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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ELBIO GARCIA 
ADVOGADOS : MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - DF013811

MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620
LÚCIO FERNANDES FURTADO - RS065084
ANDRE LUIS SOARES ABREU - RS073190
BRUNO ALVES NUNES - RS110750

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489 E 1.022
DO  CPC/2015. NÃO  OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. AÇÃO
RESCISÓRIA.  TRÂNSITO  EM  JULGADO  POR  CAPÍTULOS.
DESCABIMENTO.  PRECEDENTES.  PRAZO  DECADENCIAL
NÃO VERIFICADO.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
7/STJ. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL
OBJETO  DE  INTERPRETAÇÃO  DIVERGENTE.  SÚMULA  N.
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  Não  há  falar  em violação  dos  artigos  489  e  1.022  do  CPC/2015,
porquanto  o  acórdão  recorrido  manifestou-se  de  maneira  clara  e
fundamentada a respeito de todas as questões relevantes para a solução
da controvérsia. A aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de
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solução jurídica diversa da requerida por um dos litigantes, não induz
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial,
a  despeito  da  oposição  de  embargos  de  declaração,  impede  o  seu
conhecimento, a teor da Súmula 211/STJ.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que não há possibilidade de fracionamento da sentença, para que seja
certificado o trânsito  em julgado parcial,  de  forma que o trânsito  em
julgado  material  somente  ocorre  quando  esgotadas  todas  as
possibilidades de interposição de recurso. Precedentes.
5. No caso dos autos, a Corte de origem, após ampla análise do conjunto
fático-probatório, firmou compreensão no sentido de que não houve o
decurso do prazo decadencial. A revisão de tais conclusões demanda a
incursão nos fatos e provas dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
6. O alegado dissídio jurisprudencial  não foi  comprovado nos moldes
estabelecidos nos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º do RISTJ,
tendo em vista que não foi realizado o devido cotejo analítico, com a
demonstração  clara  do  dissídio  entre  os  casos  confrontados,
identificando os trechos que os assemelhem, não se oferecendo, como
bastante, a simples transcrição de ementas ou votos. Além disso, a não
indicação  no  recurso  especial  do  normativo  supostamente  objeto  de
dissídio jurisprudencial reflete carência de fundamentação e conduz ao
não conhecimento do recurso, pois não permite a exata compreensão da
controvérsia. Incidência da Súmula n. 284/STF.
7. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 22 de junho de 2026.
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Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1892231 - RS (2020/0218683-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ELBIO GARCIA 
ADVOGADOS : MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - DF013811

MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620
ANDRE LUIS SOARES ABREU - RS073190A
BRUNO ALVES NUNES - RS110750A
LUCIO FERNANDES FURTADO - RS065084A

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489 E 1.022
DO  CPC/2015. NÃO  OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. AÇÃO
RESCISÓRIA.  TRÂNSITO  EM  JULGADO  POR  CAPÍTULOS.
DESCABIMENTO.  PRECEDENTES.  PRAZO  DECADENCIAL
NÃO VERIFICADO.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
7/STJ. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL
OBJETO  DE  INTERPRETAÇÃO  DIVERGENTE.  SÚMULA  N.
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  Não  há  falar  em violação  dos  artigos  489  e  1.022  do  CPC/2015,
porquanto  o  acórdão  recorrido  manifestou-se  de  maneira  clara  e
fundamentada a respeito de todas as questões relevantes para a solução
da controvérsia. A aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de
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solução jurídica diversa da requerida por um dos litigantes, não induz
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial,
a  despeito  da  oposição  de  embargos  de  declaração,  impede  o  seu
conhecimento, a teor da Súmula 211/STJ.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que não há possibilidade de fracionamento da sentença, para que seja
certificado o trânsito  em julgado parcial,  de  forma que o trânsito  em
julgado  material  somente  ocorre  quando  esgotadas  todas  as
possibilidades de interposição de recurso. Precedentes.
5. No caso dos autos, a Corte de origem, após ampla análise do conjunto
fático-probatório, firmou compreensão no sentido de que não houve o
decurso do prazo decadencial. A revisão de tais conclusões demanda a
incursão nos fatos e provas dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
6. O alegado dissídio jurisprudencial  não foi  comprovado nos moldes
estabelecidos nos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º do RISTJ,
tendo em vista que não foi realizado o devido cotejo analítico, com a
demonstração  clara  do  dissídio  entre  os  casos  confrontados,
identificando os trechos que os assemelhem, não se oferecendo, como
bastante, a simples transcrição de ementas ou votos. Além disso, a não
indicação  no  recurso  especial  do  normativo  supostamente  objeto  de
dissídio jurisprudencial reflete carência de fundamentação e conduz ao
não conhecimento do recurso, pois não permite a exata compreensão da
controvérsia. Incidência da Súmula n. 284/STF.
7. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada
(fl. 1296):

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DOS
ARTS. 458 E 535 DO  CPC/1973 (489 E 1.022 DO  CPC/2015). NÃO
OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DOS
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 211/STJ. AÇÃO
RESCISÓRIA.  TRÂNSITO  EM  JULGADO  POR  CAPÍTULOS.
DESCABIMENTO.  PRAZO  DECADENCIAL  NÃO  VERIFICADO.
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REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SOBRE O QUAL
SE  ALEGA  INTERPRETAÇÃO  DIVERGENTE.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  284/STF. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADO.  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

O agravante  alega  que houve negativa  de  prestação jurisdicional,
porquanto "o Autor  opôs os  competentes  embargos declaratórios  para
apontar a ausência de manifestação quanto ao fato de que a decisão que
afastou  a  prescrição  no  caso  em  comento  transitou  em  julgado  em
29.09.2010, formando-se a coisa julgada sobre a matéria prescricional na
referida data. Contudo, a Corte a quo não deliberou detidamente sobre o
ponto suscitado" (fl. 1313).

Argumenta ser  inaplicável  a  Súmula  211/STJ, pois  "os comandos
processuais em voga dizem respeito à higidez das decisões transitadas
em julgado e à sua excepcional possibilidade de rescisão. Sobre estes
temas, não há dúvida de que houve manifestação no acórdão de origem"
(fl. 1314).

Acrescenta a não incidência da Súmula 83/STJ, sob a tese de que "os
arestos  mencionados  se  revelam  ultrapassados  pela  jurisprudência
revisada e mais recente desse Colendo Superior Tribunal" (fl. 1315).

Sustenta  o  descabimento  da  aplicação  da  Súmula  7/STJ, ao
argumento de que "a única discussão que remanesce no feito é de caráter
exclusivamente  jurídico  e  diz  respeito  à  possibilidade  ou  não  de  a
sentença objeto da ação rescisória ser considerada por capítulos para fins
de  formação  da  coisa  julgada  que  se  pretende  desconstituir.  Não  há
aspecto fático algum em debate" (fl. 1318). 

Aduz,  por  fim,  que,  "afastado  o  óbice  aplicado  indevidamente,
conforme  argumentação  dos  tópicos  anteriores,  é  necessário  que  se
reconheça  o  cabimento  do  presente  recurso  também  com  arrimo  na
alínea c do permissivo constitucional, na medida em que devidamente
realizado o  cotejo  analítico  apto  a  abrir  essa  via  recursal"  (fl.  1319),
acrescentando  que  "foi  efetivamente  evidenciado  que  o  objeto  de

Documento eletrônico VDA57295595 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 01/06/2026 14:27:39
Código de Controle do Documento: 093fd4a9-28ec-411e-90c5-dcc2e806aab5



divergência legal é a interpretação aos arts. 3º e 4º da LC nº 118/2005 e
485 do  CPC/1973 (e-fl.  1006).  Ou seja,  não há falar  em ausência de
indicação  de  dispositivo  legal  sobre  o  qual  gravita  a  divergência
jurisprudencial" (fl. 1322). 

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, verifica-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que, dos argumentos apresentados no agravo interno, não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, não há falar em violação do artigo 1.022 do CPC/2015,
porquanto  o  acórdão  recorrido  manifestou-se  de  maneira  clara  e
fundamentada  a  respeito  das  questões  relevantes  para  a  solução  da
controvérsia.  A  tutela  jurisdicional  foi  prestada  de  forma  eficaz,  não
havendo  razão  para  a  anulação  do  acórdão  proferido  em  sede  de
embargos de declaração.

No caso  dos  autos,  evidencia-se  que  o  acórdão integrativo  assim
consignou (fl. 916; grifos no original):

"b)  o  acórdão  rescindendo  adotou  entendimento  idêntico  ao
proferido  pelo  C.  STF  nos  autos  do  RE  566.621  quanto  à
inconstitucionalidade  do  art.  4°,  segunda  parte,  (Ia  LC  118/2005.
Não há, pois, conflito entre a decisão rescindenda e a proferida pelo
C. STF quanto à inconstitucionalidade do referido dispositivo legal"
É também equivocada a alegação de que o acórdão rescindendo "adotou
entendimento  idêntico"  ao  proferido  no  RE  566.621,  julgado  que
fundamentou o acórdão embargado.
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Ao contrário, o acórdão rescindendo, apesar da ação ter sido ajuizada em
2009, aplicou o prazo prescricional de 10 anos, entendimento que vai de
encontro ao consolidado pelo STF no julgamento do RE 566.621.
Para  se  constatar  esse  fato,  basta  a  leitura  do  tópico  do  acórdão
rescindendo que tratou da prescrição:

(Voto Apelação Cível nº 0005660-51.2009.404.7100/RS)
(...)
Assim,  aqueles  que  efetuaram os  recolhimentos  até  08/06/2005
têm  direito  à  repetição  no  prazo  de  10  anos  anteriores  ao
ajuizamento, limitada ao prazo máximo de cinco anos a contar da
data  da  vigência  da  lei  nova.  Relativamente  aos  pagamentos
havidos  após  a  entrada  em vigor  da  LC  nº  118/2005, ou  seja,
09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos.
Tendo a ação sido ajuizada em fevereiro de 2009, e o autor busca a
repetição  do indébito  pago  em  novembro  de
2000 (fl.69), inexistem parcelas prescritas. - GRIFEI.

Nesses termos, manifesto-me sobre os tópicos indicados pelo E. STJ.

Desnecessário,  portanto, qualquer esclarecimento ou complemento
ao que já decidido pela Corte de origem, pelo que se afasta a ofensa ao
artigo 1.022 do CPC/2015.

Igualmente, não há falar em ofensa ao art. 489 do  CPC/15, pois o
acórdão  impugnado  ampara-se  em  fundamentação  jurídica  suficiente,
que condiz com a resolução do conflito de interesses apresentado pelas
partes, havendo pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que
decidido.

A aplicação do direito ao caso, ainda que através de solução jurídica
diversa  da  pretendida  por  um  dos  litigantes,  não  induz  negativa  ou
ausência  de  prestação  jurisdicional.  Sublinha-se  que  não  se  pode
confundir  decisão  contrária  ao  interesse  da  parte  com  ausência  de
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

A agravante sustenta não ser hipótese de aplicação do enunciado da
Súmula 211/STJ.

Documento eletrônico VDA57295595 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 01/06/2026 14:27:39
Código de Controle do Documento: 093fd4a9-28ec-411e-90c5-dcc2e806aab5



O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105
da Constituição Federal e impõe que somente causas decididas por Corte
Estadual,  Regional  Federal  ou do Distrito  Federal  e  Territórios  sejam
autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a controvérsia, tal
como apresentada  no  apelo  nobre,  não  foi  decidida,  não  há  falar  em
abertura dessa via recursal.

No caso, a Corte de origem não se pronunciou a respeito dos artigos
485, 543-B do CPC/73, 966 e 1.036 do CPC/2015, indicados no recurso
especial,  o  que denota a  falta  de debate ou prequestionamento sobre a
controvérsia suscitada.

Desse modo,  mantém-se o  não conhecimento do recurso especial
com fundamento na Súmula 211/STJ:

Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a
quo.

Frise-se, por oportuno, que os embargos de declaração opostos na
origem  não  buscaram  sanar  eventual  vício  relativo  à  aplicação  dos
aludidos dispositivos legais.

Quanto ao decurso do prazo de decadência, constou do acórdão que
julgou os embargos declaratórios ser "desarrazoada a alegação de que
ocorreu  o  trânsito  em julgado  em 29.09.2010,  na  medida  em que  se
baseia  na  tese  do  trânsito  em julgado  'por  capítulos',  rechaçada  pela
jurisprudência perfilhada por este Colegiado [...]" (fls. 915-916). 

Consoante  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  há
possibilidade  de  fracionamento  da  sentença,  para  que  seja  certificado
o  trânsito  em  julgado  parcial,  de  forma  que  o  trânsito  em  julgado
material  somente  ocorre  quando  esgotadas  todas  as  possibilidades  de
interposição de recurso.

Nesse sentido, confiram-se, entre outros, os seguintes julgados:
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AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  COISA  JULGADA
PARCIAL.  TRÂNSITO  EM  JULGADO  POR  CAPÍTULOS.
IMPOSSIBILIDADE.
1.  O  recurso  foi  interposto  contra  acórdão  publicado  na  vigência  do
Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado  n.
3/2016/STJ.
2. A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  firme  no
sentido de que não há possibilidade de fracionamento da sentença,
para que seja certificado o trânsito em julgado parcial, de forma que
o  trânsito  em julgado material  somente  ocorre  quando esgotadas
todas as possibilidades de interposição de recurso.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl na PET no AREsp n.  2.352.221/SP, relator Ministro
Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  DJEN  de  16/3/2026;  grifos
nossos.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA
A  FAZENDA  PÚBLICA.  EXPEDIÇÃO  DE  PRECATÓRIO.
DESCABIMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE  VALORES
INCONTROVERSOS.  JUROS  DE  MORA.  VIOLAÇÃO  DO  ART.
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DE NORMA
CONSTITUCIONAL.  NÃO  CABIMENTO.  USURPAÇÃO  DE
COMPETÊNCIA  DO  STF.  TRÂNSITO  EM  JULGADO  PARCIAL.
INVIABILIDADE.  PRECEDENTES.  SÚMULA  83/STJ.
PROVIMENTO NEGADO.
1. O Tribunal  de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia,
não  padecendo  o  julgado  de  nenhum  erro,  omissão,  contradição  ou
obscuridade. Observe-se que julgamento diverso do pretendido, como na
espécie, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.
2. Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta violação a
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento,
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal
Federal.
3. É  firme  a  jurisprudência  desta  Corte  de  impossibilidade  de
fracionamento da sentença, com trânsito em julgado parcial, motivo
pelo  qual  o  trânsito  em julgado material  somente  ocorre  quando
esgotadas todas as possibilidades de interposição de recurso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.127.463/RS, relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues, Primeira Turma, DJe de 22/6/2023; grifos nossos.)

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  COISA  JULGADA
PARCIAL.  TRÂNSITO  EM  JULGADO  POR  CAPÍTULOS.
IMPOSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO AO ART.  1.022  E  489  DO CPC.
NÃO OCORRÊNCIA.
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1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não
demonstrada  omissão  capaz  de  comprometer  a  fundamentação  do
acórdão  recorrido  ou  de  constituir  empecilho  ao  conhecimento  do
Recurso Especial.
2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de impossibilidade de
fracionamento da sentença, com trânsito em julgado parcial, motivo
pelo  qual  o  trânsito  em julgado material  somente  ocorre  quando
esgotadas  todas  as  possibilidades  de  interposição  de  recurso.  
Precedentes:  Aglnt  no REsp.  1.489.328/RS, Rel.  Min.  BENEDITO
GONÇALVES, DJe 17.9.2018 e AgRg no REsp. 1.258.054/MG, Rel.
Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 30.6.2016.
2. Agravo Interno do INSS desprovido.(AgInt no REsp 1.553.568-RS,
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de
5/3/2020)
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no REsp n.  2.091.821/PR, relator  Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe de 19/4/2024; grifos nossos.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. PRAZO
DECADENCIAL. TERMO INICIAL. DECISÃO FINAL. TRÂNSITO
EM  JULGADO.  SÚMULA  N.  401/STJ. COISA  JULGADA  "POR
CAPÍTULOS". INADMISSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1.  O  prazo  decadencial  de  2  (dois)  anos  para  a  propositura  da  ação
rescisória inicia com o trânsito em julgado da última decisão proferida
no  processo,  o  qual  se  aperfeiçoa  com  o  exaurimento  dos  recursos
cabíveis ou com o transcurso do prazo recursal, a teor do que dispõe a
Súmula n. 401/STJ: "O prazo decadencial da ação rescisória só se inicia
quando  não  for  cabível  qualquer  recurso  do  último  pronunciamento
judicial."
2. É incabível o trânsito em julgado de capítulos da sentença ou do
acórdão em momentos distintos, a fim de evitar o tumulto processual
decorrente de inúmeras coisas julgadas em um mesmo feito.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AgInt  no  REsp  n.  1.987.014/SP, relator  Ministro  Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 21/11/2022; grifos nossos.)

No que diz respeito ao argumento de não ser hipótese de aplicação
do enunciado da Súmula  7/STJ, a irresignação igualmente não merece
prosperar.
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Com efeito,  a  Corte  de  origem,  após  ampla  análise  do  conjunto
fático-probatório, firmou compreensão no sentido de que não houve o
decurso do prazo decadencial, nos seguintes termos (fl. 915):

Conforme consta  na cópia da decisão do STJ de evento 4 -  OUT12,
págs. 14-15, o que pode também ser confirmado no site do STJ, foi, em
09/11/2011, negado seguimento ao Recurso Especial nº  1.232.432/RS,
que a União interpôs na ação rescindenda (por estar em sintonia com a
jurisprudência do STJ).
E, como reproduzido acima, essa decisão foi disponibilizada no Diário
da Justiça Eletrônico/STJ em 10/11/2011.
Por fim, o trânsito em julgado (R Esp 1.232.432/RS) foi certificado pelo
STJ na certidão de 30/11/2011 (evento 4 - OUT12, pág. 19).

Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal
de  origem  sobre  a  questão  demanda  o  reexame  dos  fatos  e  provas
constantes  nos  autos,  o  que é  vedado no âmbito  do recurso especial.
Incide à hipótese a Súmula 7/STJ.

Por fim, cumpre ressaltar que o alegado dissídio jurisprudencial não
foi  comprovado nos moldes  estabelecidos nos  artigos  1.029,  §  1º,  do
CPC/2015 e 255, § 1º do RISTJ, tendo em vista que não foi realizado o
devido cotejo analítico, com a demonstração clara do dissídio entre os
casos confrontados, identificando os trechos que os assemelhem, não se
oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas ou votos.

Ademais, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a
ausência  de  indicação  do  dispositivo  legal  objeto  de  interpretação
divergente,  configura  deficiência  na  fundamentação  recursal,  o  que
impede o conhecimento do apelo nobre interposto com fundamento no
artigo  105,  III,  "c",  da  Constituição  Federal.  Incidência  da  Súmula
284/STF. Nesse  sentido:  AgInt  no  REsp  1.624.206/PR, Rel.  Ministro
Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  15/12/2016;  AgInt  no  REsp
1.622.220/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe
15/12/2016; AgRg no AREsp 682.625/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina,
Primeira  Turma,  DJe  25/11/2016;  AgInt  no  AREsp  842.727/RN, Rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 6/10/2016.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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